
Empresa não tem de indenizar por agressão de terceiros no trabalho

O empregador não tem obrigação de indenizar por dano moral trabalhista o empregado agredido por
terceiros no ambiente de trabalho. O patrão só responderia pela reparação dos danos eventualmente
experimentados pelo empregado em razão de acidente de trabalho ou enfermidade a ele equiparável.

A decisão é do juiz Alexandre Schuh Lunardi, titular da 2ª Vara do Trabalho de Novo Hamburgo (RS),
ao indeferir pedido de indenização feito por uma ex-funcionária do Walmart, que se disse
"desamparada" pelo empregador após ser ferida gravemente no ambiente de trabalho, culpando-o pelas
agressões. Ela queria ser indenizada por danos morais no valor de 100 vezes o que recebia de salário.

Além de não receber a indenização pleiteada, por ausência de nexo de causalidade entre a conduta do
empregador e os pretensos danos causados, a trabalhadora foi penalizada por mentir no processo.
Resultado: terá de desembolsar R$ 17 mil.

Mentiras & verdades
Na petição da ação reclamatória trabalhista, a autora afirmou que foi agredida por quatro mulheres que
integravam a "Gangue das Gordas", tendo sofrido um corte no crânio e luxações no punho e cotovelo.
Disse que, após os 15 dias de licença-médica, voltou a topar com as agressoras no seu local de trabalho,
sem que o supermercado tomasse qualquer providência.

Sentindo-se desamparada e com medo, optou por pedir demissão. Propôs relação de causalidade entre os
danos sofridos e a ausência de mínimas condições de segurança exigidas pela legislação em seu local de
trabalho.

No entanto, mais tarde, em seu depoimento pessoal na Vara do Trabalho, a autora confessou ter mentido
na petição inicial. Ao contrário do que vinha alegando, admitiu que a agressões não produziram nenhum
corte no crânio, mas apenas um "galo" (hematoma formado sobre o osso do crânio) e inchaço num
braço. Além do mais, os médicos que a examinaram também não constataram a "gravíssima lesão".

Desrespeito à Justiça
Em face da confissão, o juiz considerou que o fato verdadeiro consistiu na agressão física de que foi
vítima a autora no interior do estabelecimento em que trabalhava, da qual não resultaram quaisquer
"lesões osteoarticulares ou intracranianas". Como mentiu na petição inicial, Lunardi observou que a
conduta da autora mostrou completo desrespeito pelo Poder Judiciário, "certamente escudada pela
certeza da impunidade".

Segundo o julgador, a autora feriu o artigo 80 do Código de Processo Civil (CPC), que trata da
responsabilidade das partes por dano processual. Afinal, ela alterou a verdade dos fatos e procedeu de
modo temerário no processo, conforme indicam, respectivamente, os incisos II e V deste dispositivo.
Ainda mais: violou os incisos II e V do artigo 793-B da Consolidação das Leis do Trabalho (CLT) que
considera litigante de má-fé quem age dessa forma.

Culpa de terceiros
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Ao julgar improcedente a ação, Lunardi destacou que o empregador não concorreu, nem remotamente,
"de forma comissiva ou omissiva, dolosa ou culposa", para a ocorrência do incidente que culminou com
as agressões sofridas pela autora. É que estas devem ser imputadas, exclusivamente, às ladras – terceiras
na relação –, que invadiram o estabelecimento da ré para lá praticar crimes.

Ainda enfatizou que "compete privativamente às Polícias Militares prevenir e coibir a ocorrência desse
tipo de evento, ante a explícita dicção do § 5º do art. 144 da CF, não sendo lícito aos particulares se sub-
rogarem nas atribuições estatais, sob pena de responsabilização na esfera criminal".

Multa por litigância de má-fé
Em fecho, o julgador condenou a autora, por sua condição de litigante de má-fé, a pagar os honorários de
sucumbência ao advogado da parte ré, na razão de 15% do valor indicado na ação reclamatória (R$ 100
mil), e de custas, no valor de R$ 2 mil, calculadas sobre o valor também arbitrado à causa. A previsão
consta no artigo 789, inciso II, da CLT.

Clique aqui para ler a sentença.
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